PAGE  
Setor de Recursos Extraordinários e Especiais Criminais – Modelo da Tese nº 053                         


Pesquisa de Jurisprudência e Anotações – Perseu Gentil Negrão – 15/07/2003

OBS: Na jurisprudência citada, sempre que não houver indicação do tribunal, entenda-se que é do Superior Tribunal de Justiça.

Tese 053

USO DE DOCUMENTO FALSO – CARTEIRA DE HABILITAÇÃO – APRESENTAÇÃO A POLICIAL

O crime de uso de documento falso está caracterizado com o seu simples porte. Se o agente o apresentou à autoridade policial o crime já estava consumado. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 31)

JURISPRUDÊNCIA

RECURSO ESPECIAL. PENAL. ESGOTAMENTO DE INSTÂNCIA. RECURSO DA ACUSAÇÃO. SÚM. 207. INAPLICABILIDADE. USO DE DOCUMENTO FALSO (ART. 304, CP). APRESENTAÇÃO DE CNH FALSA.



 "Os embargos infringentes e de nulidade, previstos no art. 609, par. único do CPP, só podem ser interpostos em favor do réu, razão pela qual incabível exigir-se o esgotamento da instância quando o inconformismo do "Parquet" objetiva situação mais gravosa" (Resp 128.660-SP, Rel. Min. Félix Fischer, DJ 22.09.97).



Reiterada jurisprudência desta Corte e do STF no sentido de que há crime de uso de documento falso ainda quando o agente o exibe para a sua identificação em virtude de exigência por parte de autoridade policial.



Hipótese em que o recorrido exibiu espontaneamente CNH falsa aos policiais, durante procedimento investigatório de tráfico de entorpecentes.



Recurso conhecido e provido. (Recurso Especial nº 193210 – DF, 5ª Turma, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, j. 20/04/1999, D.J.U. de 24/05/1999, p. 190).

PENAL. USO DE DOCUMENTO FALSO (ART.304). CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO. CONSUMAÇÃO.

O CRIME DE USO DE DOCUMENTO FALSO DEPENDE, PARA A SUA CONSUMAÇÃO, DA FORMA CORRENTE DE UTILIZAÇÃO DE CADA DOCUMENTO. EXIGINDO O CÓDIGO NACIONAL DE TRANSITO QUE O MOTORISTA "PORTE" A CARTEIRA DE HABILITAÇÃO E A EXIBA QUANDO SOLICITADA, PORTAR A CARTEIRA PARA DIRIGIR E UMA DAS MODALIDADES DE USO DESSE DOCUMENTO.



SE A CARTEIRA E FALSA, O CRIME DO ART. 304 DO CP SE CONFIGURA AINDA QUE A EXIBIÇÃO DO DOCUMENTO DECORRA DE EXIGÊNCIA DA AUTORIDADE

POLICIAL.



RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO PARA RESTABELECER A SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU NO QUE SE REFERE AO CRIME DE USO DE DOCUMENTO FALSO. (RESP 63370 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Assis Toledo, j. 14/05/1996, D.J.U. de 17/06/1996, p. 21501 – CASO DO SETOR – RÉU RIVALDO CRUZ DE SANTANA – PROCESSO 132.532-3).

PENAL. DOCUMENTO FALSO. CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO. USO. SOLICITAÇÃO POR AUTORIDADE.



- POR FORÇA DO CÓDIGO NACIONAL DE TRANSITO, O SIMPLES PORTAR A CARTEIRA DE HABILITAÇÃO JÁ IMPLICA EM USO EM POTENCIAL.



- A FALSIDADE DO DOCUMENTO EXIBIDO POR SOLICITAÇÃO DE POLICIAL TIPIFICA A AÇÃO PREVISTA NO ART. 304 DO CÓDIGO PENAL.



- RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO PARA RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA DO PRIMEIRO GRAU.



- PRECEDENTES DO S.T.F. E DO S.T.J. (RESP 6455 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Edson Vidigal, j. 26/09/1990, D.J.U. de 22/10/2990, p. 11672).

RECURSO ESPECIAL. PENAL. ESGOTAMENTO DE INSTÂNCIA. RECURSO DA ACUSAÇÃO. SÚM. 207. INAPLICABILIDADE. USO DE DOCUMENTO FALSO (ART. 304, CP). APRESENTAÇÃO DE CNH FALSA.



"Os embargos infringentes e de nulidade, previstos no art. 609, par. único do CPP, só podem ser interpostos em favor do réu, razão pela qual incabível exigir-se o esgotamento da instância quando o inconformismo do "Parquet" objetiva situação mais gravosa" (Resp 128.660-SP, Rel. Min. Félix Fischer, DJ 22.09.97).



Reiterada jurisprudência desta Corte e do STF no sentido de que há crime de uso de documento falso ainda quando o agente o exibe para a sua identificação em virtude de exigência por parte de autoridade policial.



Hipótese em que o recorrido exibiu espontaneamente CNH falsa aos policiais, durante procedimento investigatório de tráfico de entorpecentes.



Recurso conhecido e provido. (RESP 193210 – DF, 5ª Turma, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, j. 20/04/1999, D.J.U. de 24/05/1999, p. 00190).

PENAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO. PERÍCIA. NULIDADE. QUESTÃO DE FATO. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.



- O CRIME DE USO DE DOCUMENTO FALSO, TIPIFICADO NO ART. 304, DO CP, CONSUMA-SE COM SUA UTILIZAÇÃO, COMETENDO O DELITO O CONDUTOR DE VEICULO QUE, PORTANDO FALSA CARTEIRA DE HABILITAÇÃO, A EXIBA QUANDO SOLICITADO PELO POLICIAL EM SERVIÇO DE CONTROLE DE TRAFEGO.



- A ALEGAÇÃO DE VICIO NO LAUDO PERICIAL E INSUSCEPTÍVEL DE EXAME E DESLINDE NO ÂMBITO DO RECURSO ESPECIAL, POR ENVOLVER QUESTÃO DE FATO CONTROVERTIDO.



- NÃO OCORRE NEGAÇÃO DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NEM CERCEAMENTO DE DEFESA SE A SENTENÇA CONDENATÓRIA ANALISOU EMBORA DE MODO SUCINTO, AS ALEGAÇÕES DA DEFESA E EXPENDEU FUNDAMENTOS RAZOÁVEIS PARA CONCLUIR PELA OCORRÊNCIA DO CRIME E PELA SUA AUTORIA, SUFICIENTES PARA AUTORIZAR A CONDENAÇÃO.



- RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. (RESP 118881 – MG, 6ª Turma, Rel. Min. Vicente Leal, j. 23/09/1997, D.J.U. de 03/11/1997, p. 56382).

MODELO

1) O PRESENTE MODELO PRECISA SER ADAPTADO ÀS EXIGÊNCIAS DO STJ, QUANTO À DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL;

2) ESTE RECURSO FOI CONHECIDO E PROVIDO, CONFORME EMENTA A SEGUIR.

MINISTRO RELATOR: ASSIS TOLEDO
RECURSO ESPECIAL Nº 63.370-2/SP  (95/0015941-4)

RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO: RIVALDO CRUZ DE SANTANA

· A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso e deu-lhe provimento, nos termos do voto Ministro Relator.

· data de julgamento 14/05/1996  - 5ª Turma

EMENTA: PENAL. USO DE DOCUMENTO FALSO (ART.304). CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO. CONSUMAÇÃO.

O CRIME DE USO DE DOCUMENTO FALSO DEPENDE, PARA A SUA CONSUMAÇÃO, DA FORMA CORRENTE DE UTILIZAÇÃO DE CADA DOCUMENTO. EXIGINDO O CÓDIGO NACIONAL DE TRANSITO QUE O MOTORISTA "PORTE" A CARTEIRA DE HABILITAÇÃO E A EXIBA QUANDO SOLICITADA, PORTAR A CARTEIRA PARA DIRIGIR E UMA DAS MODALIDADES DE USO DESSE DOCUMENTO.



SE A CARTEIRA E FALSA, O CRIME DO ART. 304 DO CP SE CONFIGURA AINDA QUE A EXIBIÇÃO DO DOCUMENTO DECORRA DE EXIGÊNCIA DA AUTORIDADE

POLICIAL.



RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO PARA RESTABELECER A SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU NO QUE SE REFERE AO CRIME DE USO DE DOCUMENTO FALSO. (RESP 63370 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Assis Toledo, j. 14/05/1996, D.J.U. de 17/06/1996, p. 21501 – CASO DO SETOR – RÉU RIVALDO CRUZ DE SANTANA – PROCESSO 132.532-3).

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO.





O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos da Apelação Criminal nº 132.532.3-7, da Comarca de Aparecida, em que figura como apelante RIVALDO CRUZ DE SANTANA, sendo apelado o  MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, vem interpor  RECURSO ESPECIAL  para o Colendo  Superior Tribunal de Justiça, com fundamento  no artigo 105, inciso III, alínea “c”, da Constituição Federal e na  forma do preceituado  pelos artigos  26 e seguintes da Lei nº 8.038, de 28.05.90, contra o V. acórdão de fls. 142 “usque” 146, pelos motivos adiante deduzidos.

1- A HIPÓTESE EM DISCUSSÃO





O apelante RIVALDO CRUZ DE SANTANA, processado  como incurso  nos artigos  304  e  129, § 6º, ambos do Código Penal, bem como no artigo 32 da Lei de Contravenções Penais, em concurso material de infrações, foi, à final  julgamento de primeiro grau (fls. 107  a  114), condenado às penas de 02 (dois) anos de reclusão (regime aberto) e 30 (trinta) dias-multa (piso mínimo), sendo-lhe concedido “sursis”  “especial” por dois anos condições.





Inconformado apelou (fls. 124  a 126), buscando, em síntese, sua absolvição por insuficiência probatória quanto a lesão culposa, e desconhecimento da origem espúria da C.N.H.





A Colenda Segunda Câmara Criminal, do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, por maioria de votos, deu parcial provimento ao reclamo para absolver o apelante quanto ao delito do artigo 304 do C.P.   e  julgou  extinta a punibilidade do mesmo com relação as demais infrações, assim fundamentando o decidido:





“3. Em relação a carteira nacional de habilitação, a jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal (RT 647/385), Superior Tribunal de Justiça (Jurisprudência do STJ, ed. LEX 8/197)  e deste Egrégio Tribunal de Justiça (RJTSP  ed. LEX 128/452,  497,  129/517  e 132/507), alinha-se  no sentido de que basta o simples porte, na condução do veículo, para configurar o crime, pois portar a carteira dirigindo é uma das modalidades  de uso desse documento, em face do art. 83, inciso XVIII, do Código Nacional de Trânsito.





Ora, o acusado não estava circulando com seu veículo no momento da apreensão e tampouco fora fiscalizado por autoridade de trânsito. 





O policial militar Geraldo (fls. 22 v.) informa “que em seguida o mesmo foi liberado e conduzido a esta Delegacia  para que fosse  registrada a ocorrência”. 





No mesmo sentido o depoimento de Reginaldo Venerando: “que em seguida o depoente  veio a Delegacia para registrar a ocorrência”. 





A Carteira Nacional de habilitação é  documento público que possui uma única destinação específica: provar a licença para a direção de automotores.





Diante disso, somente se prestará ela para ser exibida em ocorrência ligadas a circulação de trânsito, o que, via de regra, importa na exibição ao agente público, seja policial militar no trânsito urbano  seja policial militar rodoviário.





A Carteira Nacional de Habilitação que o acusado portava não foi apreendida quando dirigia. Foi, isto sim,  depois do acidente em que se envolveu, exibida ao policial militar que conduziu as partes a Delegacia para elaboração do Boletim de Ocorrência.





Assim, não ficou  demonstrada a  prática delituosa atribuída ao réu em relação ao uso de documento falso, motivo pelo qual  a sua absolvição se impõe, motivo pelo qual dá-se  provimento parcial ao apelo para absolver o acusado nos termos do art. 386, III, do  Código de Processo Penal.”(fls. 144/145)





Assim decidindo, a maioria  da douta  Turma julgadora dissentiu de jurisprudência firmada por diversas Cortes de Justiça do País, inclusive  pelo C. Superior Tribunal de Justiça e  Suprema Corte,  o que legitima a interposição deste recurso pela alínea “c” do permissivo constitucional.

2. O DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL





Como já assinalado, o r. decisório da Primeira  Câmara conflita com farta messe de julgados de outros Pretórios que, em hipóteses análogas, têm reconhecido a materialização do delito.





O fato da solicitação e exibição, da Carteira Nacional de Habilitação, ter ocorrido por ocasião da condução do veículo ou em razão de acidente que o envolveu, não desnatura, data máxima vênia,  a conduta típica; sendo que o próprio V. acórdão recorrido afasta tal distinção ao considerar que:





“A Carteira Nacional de Habilitação é documento público que possui uma única  destinação específica: provar a licença para a direção de automotores.





Diante disso, somente se prestará ela para ser exibida em ocorrências ligadas à circulação do trânsito, o que, via de regra, importa na exibição ao agente público, seja policial militar no trânsito urbano, seja policial militar rodoviário.”(fls. 145) (grifo no original).





Ora, com a devida vênia , somente estando na direção de um veículo é que o motorista poderá dar causa ou ser envolvido em um acidente de trânsito, constituindo-se este, por evidente que é, em OCORRÊNCIA LIGADA À CIRCULAÇÃO DO TRÂNSITO.





Afastada a distinção  criada pelo v. acórdão recorrido, por inconsistente e incabível,  verifica-se que, em v. aresto que guarda perfeita semelhança  com o que se objetiva nestes autos, o C. Superior Tribunal de Justiça assim decidiu: 

“FALSIDADE DOCUMENTAL – Uso de documento  falso – Carteira exibida por solicitação de autoridade policial – Irrelevância – Delito  configurado uma vez que só o fato de portar a carteira  já caracteriza o uso – Inteligência do art. 304 do CP  - Declaração de voto.

EMENTA OFICIAL: Penal. Uso de documento falso. Carteira de habilitação. 

Pratica o crime capitulado no art. 304 do CP, aquele que conduz veículo portando carteira de habilitação falsa, não importando as circunstâncias do conhecimento da autoridade policial.” (Resp 2.970 – MG  -    6ª T.  – j. 18.6.91 – rel. Min. WILLIAM PATTERSON – DJU 1.7.91)  (in  R.T.  675/424-426).

Justificando o voto, o eminente  relator afirma: “Em que pese às colocações jurídicas que compõem a orientação realçada, entendo que a hipótese não pode ser colocada na trilha desse entendimento, em face da particularidade do caso.  Com efeito, a meu juízo, quem porta carteira de habilitação falsa e, de qualquer forma ou circunstância,  é assediado pela autoridade policial, no comando da direção de um veículo, pratica o crime do art.  304 do CP.  Se a carteira representa  habilitação para dirigir, e o acusado está exercitando essa atividade, não importam as condições em que  o documento é apresentado ao agente. A ação delituosa caracteriza-se pela consciência do réu a esse respeito.” (R.T.  675/425) (G.N.).

A perfeita adequação entre o acórdão paradigma supra assinalado  e o que se discute neste autos é patente, eis que o Colendo Superior Tribunal de Justiça reconhece, em decisão recente, o crime de uso de documento falso  na situação de “quem porta carteira de habilitação falsa e, de qualquer forma ou circunstância,  é assediado pela autoridade policial, no comando da direção de um  veículo, pratica o crime  do art. 304 do CP.”, que é o que ocorreu no caso em exame, enquanto que, manifestando a divergência, o acórdão recorrido aponta que “A Carteira Nacional de Habilitação que o acusado portava não foi apreendida quando dirigia. Foi, isto sim,  depois do acidente em que se envolveu, exibida  ao policial militar que conduziu as partes a Delegacia para elaboração do Boletim de Ocorrência.” (fls. 145 – 3º parágrafo).

Ora, com a devida vênia, este último entendimento não  é dominante, tanto que o STJ  assim não entende, o mesmo ocorrendo com outros Tribunais do País, como será demonstrado a seguir.

O Colendo Superior Tribunal de Justiça, em decisão inteiramente pertinente à demonstração do dissídio, decidiu:

PENAL. USO DE DOCUMENTO FALSO – (ART.  304). Carteira Nacional de Habilitação falsificada apreendida em poder de motorista dirigindo veículo. O crime de uso de documento falso depende, para sua consumação, da forma corrente de utilização de cada documento. Exigindo o Código Nacional de Habilitação de Trânsito que o motorista “porte” a  carteira de habilitação e a exiba quando solicitado, portar a carteira para dirigir é uma das modalidades de uso desse documento. Se a carteira é falsa, o crime do art.  304 do CP se configura ainda que a exibição do documento decorra da exigência  da autoridade policial. Recurso Especial conhecido e provido  para restabelecer a sentença condenatória de primeira instância”. (REsp nº  606 – SP, rel. Min. ASSIS TOLEDO, DJU de 04.12.89, p. 17.887).

Assim, ao definir que o simples fato de “portar a carteira para dirigir é uma das  modalidades de uso deste documento”, o Colendo Superior Tribunal de Justiça contraria a opinião da maioria da Turma Julgadora que prolatou o V. acórdão ora hostilizado. 

Nessa mesma trilha, afirmou o E. Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul: 

“FALSIDADE DOCUMENTAL – Uso de documento falso – Carteira Nacional de Habilitação exibida por solicitação de autoridade de trânsito –  Irrelevância – Delito  configurado uma vez que só o fato de trazer consigo a carteira já caracteriza o uso, eis que obrigatório seu porte para a direção de veículo automotor – Inteligência do art. 304  do CP – Declaração de voto.

EMENTA OFICIAL:

.......................................................................................

O agente que exibe Carteira Nacional de Habilitação  falsificada  comete o crime do art. 304 do CP.

Não descaracteriza o ilícito o fato de tê-la exibido  por determinação da autoridade de trânsito, visto que o seu porte é obrigatório para dirigir veículo automotor.

Ap. 24.319-6 – 2ª T. – j. 5.9.90 – rel. Des. GILBERTO DA SILVA CASTRO.” (in  R.T.  674/332).

Na defesa de seu voto, esclareceu o relator:

“Ora, se a lei  (Código Nacional de Trânsito) determina que nenhum  condutor de veículo automotor poderá dirigir sem a respectiva Carteira Nacional de Habilitação, sendo seu dever exibi-la à autoridade de trânsito ou seus agentes, quando solicitado, fica evidente que o apelante, naquelas  circunstâncias, portava e usava documento falso, e, naquela oportunidade, quis ludibriar a fiscalização, ofendendo, assim, a fé pública, justamente o objeto jurídico  da norma penal.” (in R.T.  674/333).

Nítido, pois, o paralelismo entre a hipótese dos autos e a enfocada nos  v. arestos trazidos  à colação. Em todas discute-se a configuração do crime definido pelo artigo 304  do Código Penal, quando, instado  pela autoridade, o acusado exibe documentação falsificada. Mas, enquanto, nestes autos, o acórdão  recorrido afasta a tipificação da infração penal, que se subordinaria  a exibição do documento quando o motorista estivesse na efetiva direção do veículo automotor, os julgados  trazidos  a confronto entendem de forma  totalmente diversa, ou seja,  em qualquer ocorrência ligada à circulação de trânsito, havendo solicitação e apresentação da CNH falsificada, caracterizado está o crime previsto no  art. 304  do CP, atingida que foi a fé publica. 

Essa demonstração analítica, como se vê, atende ao disposto no artigo 255, § único do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, pois demonstra similitude entre os casos  confrontados  através do paradigma, em oposição ao decidido  pelo v. acórdão recorrido. 

Em derradeiro, por oportuno que é, digno de  destaque trecho da declaração de voto vencido do Eminente Desembargador  DEVIENNE  FERRAZ, o qual, discordando da maioria da turma  julgadora, quanto a absolvição  pelo  crime do artigo  304 do Código Penal, assim se expressou:

“Quanto ao crime de uso de documento falso, é impossível a almejada  absolvição e, neste  passo, “venia permissa”, ouso  divergir da ilustrada maioria.

A carteira nacional de habilitação falsa foi obtida em circunstâncias que muito bem faziam supor sua origem  ilícita (com desconhecido, em cidade de outro Estado  e sem submissão a qualquer dos exames exigidos e cuja imprescindibilidade o réu não ignorava).  O apelante é comerciante estabelecido em cidade média do interior do Estado de São Paulo, é casado e tem  larga experiência de vida, tendo estudado  até a 5ª série, de modo que não se pode  admitir  desconhecesse a origem ilegal da carteira de habilitação. 

Ao se envolver em acidente de trânsito e exibir a carteira de habilitação  falsa, o apelante  praticou  o crime de uso de documento falso, ofendendo a fé pública, razão pela qual  não podia  mesmo escapar da condenação.

Aliás, o próprio apelante ao ser interrogado em Juízo  admitiu que, “a ocorrência foi feita no local dos fatos, oportunidade que entregou  aos documentos aos policiais, espontaneamente” (fls. 59).

Mesmo que assim não fosse e a exibição do documento não tivesse ocorrido na via pública, logo após o acidente, mas sim na Delegacia, quando da elaboração do boletim de ocorrência relativo à colisão com vítima  provocada pelo recorrente, tal fato de maneira alguma desnaturaria a infração em apreço.

Com efeito, segundo a precisa lição de HELENO CLÁUDIO FRAGOSO, “falso uso de um documento é empregá-lo em sua específica destinação probatória, isto é, empregá-lo como evidência de fatos juridicamente relevantes a que seu conteúdo se refere, fazendo-o passar por autêntico ou verídico. Há uso, no dizer de ANTOLISEI (‘Manuale’, nº 505) quando o documento é usado para o fim a que serviria, se não fosse  falso” (Lições de Direito Penal, 3º vol., parte especial, 3ª ed., pág. 371).

Do mesmo sentir CELSO DELMANTO para quem no crime do artigo 304 do Código Penal “A conduta é comissiva e o documento deve ser utilizado em sua destinação  própria, com relevância jurídica” (Código Penal Comentado, Renovar, Rio de Janeiro, 1988, pág.  512).

Ora,  no caso em exame, o apelante era motorista  não habilitado e conduzia veículo automotor em  via pública, tendo dado causa à acidente de trânsito. Exibiu o documento de habilitação em sua destinação específica probatória, ou seja, o mostrou ao policial  com a finalidade de provar sua habilitação  legal para dirigir veículos automotores e, assim, escapar de se ver processado pelo ilícito contravencional do artigo 32 da lei especial.

Não quisesse fazer uso do documento falso bastaria ter afirmado não ser  motorista legalmente habilitado e, então, responderia  apenas pelo ilícito contravencional. 

Inegável que o documento falso foi exibido pelo acusado em ocorrência ligada à circulação de trânsito, com o fito exclusivo de provar sua condição de motorista habilitado e conduzir veículo automotor na via pública.

Não se pode, “data venia”, dizer que o crime em tela não se configurou pelo fato de, no momento da apreensão, o acusado  não estar pilotando o veículo e nem haver sido fiscalizado por autoridade de trânsito.

Ora, induvidoso que ele trafegava na direção de automotor  minutos antes, tanto que acabou se envolvendo em colisão de veículos. Além disso, evidente o uso do documento ao exibi-lo  no local dos fatos  aos policiais  para demonstrar  sua condição, que se comprovou inexistente, de motorista habilitado. Não há negar que nesse momento, estava também sendo fiscalizado pelos milicianos.

Certa, portanto, a violação ao preceito do artigo 304 do Código Penal, dado que o réu agiu consciente e voluntariamente ao exibir o documento falso com a finalidade de ilaquear a fé pública.” (fls. 148   a  151).

Demonstrada, assim, a existência do dissídio jurisprudencial, aguarda esta Procuradoria-Geral de Justiça seja deferido o processamento do presente recurso especial para o fim de, cassado o v. acórdão hostilizado, seja restabelecida a decisão de primeiro grau, mantendo-se a condenação ali imposta  pela prática  do crime previsto no artigo 304 do  Código Penal. 

São Paulo,  29 de setembro de  1994.

  



JOSÉ EMMANUEL BURLE FILHO

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
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